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PREFÁCIO 

Tenho a grata missão de prefaciar este número da Revista do 
IBRAC que reúne artigos que debatem, de forma absolutamente técnica e 
alinhada, os grandes temas do direito da concorrência contemporâneo. Os 
autores, juristas e economistas, de diversos centros acadêmicos de 
excelência espalhados pelo país, adotam diversas metodologias, que vão 
desde estudos de caso a análise quantitativas, para travar discussões sobre 
sustentabilidade, mercados digitais, padrões técnicos e estruturas de 
mercado. 

Integram esta edição os quatro artigos dos profissionais agraciados 
com Prêmio IBRAC–TIM 2025, sendo que os dois primeiros colocados 
discutem as intersecções entre direito concorrencial e a pauta da 
sustentabilidade. O artigo Greener Deals, Cleaner Rules: How Antitrust 
Agencies Can Build Reasonable Consensus on Sustainability Agreements, 
de Alexandre Horn Pureza Oliveira e Jackson de Freitas Ferreira, que obteve 
o 1º lugar, ao discutir a atuação de autoridades antitruste diante de acordos 
de sustentabilidade e a necessidade de maior coordenação regulatória 
internacional. Por sua vez, Aline Rangel, em Acordos Entre Concorrentes 
com Fins Sustentáveis: Uma Análise Comparada de Guias Internacionais e 
Perspectivas para o Brasil, analisa criticamente referências internacionais 
e potenciais caminhos para o contexto brasileiro. 

Compartilhando o 3º lugar, dois textos também presentes nesta 
edição: The Cement Cartel and the Overcharge CADE Prevented, de Felipe 
Resende Oliveira, Ricardo Carvalho de Andrade Lima e Daniel Henrique 
Alves Reis, que revisita o caso do cartel do cimento sob perspectiva 
quantitativa, e A Aplicação da Teoria dos Ecossistemas para Definição de 
Mercados Digitais no Brasil, de Marcus Vinicius Silveira de Sá e Carolina 
Helena Coelho Antunes Fontes, que propõe uma abordagem inovadora para 
a definição de mercados digitais. 
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Além desses, a edição traz outros seis estudos relevantes, incluindo 
análises de condutas horizontais, métodos quantitativos aplicados ao 
enforcement, avaliação de riscos em plataformas digitais, desafios 
regulatórios relacionados a padrões técnicos, e discussões sobre 
dominância, eficiências e governança concorrencial. Em conjunto, os 
artigos oferecem um panorama atualizado das principais questões 
enfrentadas por autoridades, pesquisadores e profissionais da área. 

Boa leitura! 
Josie de Menezes Barros 
Diretora de Publicações do IBRAC 
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